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ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM


 EDITAL DE CHAMAMENTO PARA A INSCRIÇÃO E ATUALIZAÇÃO NO CADASTRO MUNICIPAL DE FORNECEDORES 01/2021
HILARIO REFFATTI, PREFEITO MUNICIPAL DE IPUMIRIM, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições:

Em atendimento ao disposto no § 1º do artigo 34 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, torna público, para conhecimento dos interessados, que encontra-se aberta, durante todo o ano de 2021, a possibilidade geral e irrestrita, para proceder ao Registro e Atualização Cadastral, dos fornecedores da Administração Pública do Município.

Art. 1º - Conforme o artigo 35, é necessária, para a efetivação do cadastramento, a apresentação da seguinte documentação:
I - Habilitação Jurídica – Em atendimento ao Art. 27 da Lei 8.666/93.
a) Cédula de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas, facultando-se a apresentação do primeiro quando este incorporar o número do segundo, do representante legal da empresa (Inciso I, art. 28);

b) Dados bancário (Banco, Agência e Conta).

c) Registro comercial, no caso de firma individual (Inciso II, art. 28);

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
e) Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal em atendimento ao Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de que a empresa não possui em seu quadro, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem em qualquer tipo de trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos em  cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

f) Certidão negativa de falência/concordata, e recuperação judicial.
g) Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade  Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

II- Regularidade Fiscal - Em atendimento ao Inciso IV do Artigo 27 e nos termos do Artigo 29:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ(Inciso I,  art. 29);

b) Prova De Inscrição no Cadastro de Contribuintes Da Fazenda Estadual - Fac (Inciso II,  art. 29);

c) Prova De Inscrição no Cadastro de Contribuintes Da Fazenda Municipal – Alvará de Licença – relativo ao domicílio ou sede da empresa e pertinente ao seu ramo de atividade (Inciso II, art. 29);

d) Certidão conjunta de tributos Federais;
e) Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio da empresa; (Inciso III,  art. 29);
f) Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Fazenda Municipal do domicílio da empresa; 
A prova de regularidade deverá englobar todos os tributos (mobiliários e imobiliários), independente se for através de certidão única ou individualizada. (Inciso III,  art. 29);
g) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Inciso IV, art. 29).
h) Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.
§ Único - Os documentos enumerados nas alíneas “b”, “c” e “d” do inciso I e nas alíneas “a” e “b” do inciso II do presente artigo, poderão ser substituídas por certidão simplificada expedida pela junta comercial do estado da sede da empresa.

Art. 2º  – Todos os documentos enumerados nos incisos I a II do artigo anterior deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, conforme preceituado no Artigo 32 da Lei 8.666/93.
Art. 3º – Atendida a documentação enumerada nos incisos I a II do artigo 1º, será expedido pelo setor competente da administração o Certificado de Registro Cadastral que terá validade até o dia 31 de dezembro do corrente ano.

§ 1º- A validade do Certificado de Registro Cadastral não eximirá a empresa da obrigatoriedade de atualização, no referido cadastro, das certidões e documentos, expedidos por outrem e cujo vencimento é determinado por estes,  quando da vigência de contratos com o município.

§ 2º - Em observância ao parágrafo anterior e certames licitatórios que venham a ser expedidos pela Administração Municipal, fica fixado que, para os documentos e certidões sem menção expressa do prazo de validade, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua emissão.

§ 3º - Facultar-se-á a Comissão de licitações, para a habilitação em Certames Licitatórios, a aceitação do Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos enumerados nos artigos 28 a 31, nos termos do § 2º, Art. 32, apenas para os documentos que fazem parte do presente certificado e desde que:

I. Seja previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 8.666/93. (§ 3º, Art. 32);

II. O vencimento dos documentos e certidões enumerados no artigo primeiro do presente edital deverá estar em conformidade com a data de apresentação da documentação para habilitação definida no respectivo edital de licitação;

III. Apenas nas modalidades previstas no § 1º do artigo 32 da Lei 8.666/93.
Art. 4º – A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências ao Art. 27 da Lei 8.666/93, nos termos do art. 37 desta.
Art. 5º – O presente edital de chamamento de fornecedores não vinculará a exigência dos documentos enumerados no artigo 1º a exigência mínima de documentos nos editais de licitação que venham a ser expedidos pela administração municipal, facultando a administração a aplicação do disposto no § 1º do Artigo 32 da Lei 8.666/93. 
Art. 6º – A Comissão Permanente de Licitações procederá a verificação da validade e expedição de seu respectivo registro cadastral, para fins de habilitação de licitantes nas modalidades previstas nos §§ 2º  e 3º do artigo 22 da Lei 8.666/93.

Art. 7º – Revogadas as disposições ao contrário, torna-se público a todos os interessados.

Ipumirim-SC, 05 de janeiro de 2021
HILARIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL 
